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RESUMO: Ao longo do século XX, muitos foram os grupos e indivíduos que empreenderam mobilizações de cunho político e social, principalmente, no período que perpassa os anos cruéis e agitados da Ditadura Civil-Militar. Eclodiram movimentos de contestação ao golpe de Estado de 1964 não somente nos grandes centros do eixo Rio-São Paulo, mas, também, em cidades do interior. Este trabalho tem como diferencial destacar especificidades da Ditadura Civil-Militar a partir das ações de oposição ocorridas em Feira de Santana/BA, mais especificamente no que diz respeito à importância e atuação de um grupo de estudantes secundaristas entre os anos de 1963 e 1970.  No tocante à literatura priorizada, lançamos mão de trabalhos da historiografia feirense sobre os anos investigados, bem como de importantes debates que discutem o caráter do regime militar. Também utilizaremos os depoimentos produzidos pela Comissão Estadual da Verdade – Bahia, a partir das sessões de Feira de Santana, publicações de dois jornais locais entre as décadas de 1960 e 1970 (Folha do Norte e Gazeta do Povo) e um processo militar que investigou ações de resistência em Feira de Santana (Processo Militar 22/69). Destarte, buscamos discutir como uma pesquisa sobre resistência estudantil à Ditadura Civil-Militar no interior contribui com os estudos que pretenderam e ainda pretendem caracterizar o regime (1964-1985), estes, sob a gestão, o controle e a censura dos governos militares.
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SUMMARY: Throughout the twentieth century, there were many groups and individuals who undertook mobilization of political and social, especially during the period that runs through the cruel and turbulent years of the Civil-Military Dictatorship. Erupted protest movements to the State 1964 coup not only in big cities of Rio and São Paulo, but also in provincial towns. This work has the distinction highlight specifics of the Civil-Military Dictatorship from opposition actions taken in Feira de Santana / BA, specifically with regard to the importance and performance of a group of high school students between the years 1963 and 1970. Regarding the prioritized literature, we used the work of feirense historiography of the investigated years, as well as important debates discussing the character of the military regime. We will also use the statements made by the Comissão Estadual da Verdade – Bahia, from Feira de Santana sessions, publications of two local newspapers between 1960 and 1970 (Folha do Norte and Gazeta do Povo) and a military process which investigated resistance actions in Feira de Santana (Processo Militar 22/69). Thus, we discuss as a research student resistance to the Civil-Military Dictatorship inside contributes studies intended and intend to further characterize the regime (1964-1985), these, under the management, control and censorship of the military governments.
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O texto aponta alguns elementos que nos permitem compreender a importância e a atuação de um grupo de estudantes secundaristas de Feira de Santana no contexto da década de 1960. Em termos políticos e ideológicos, esses estudantes se formaram através da participação em grêmios estudantis, confecção de pequenos jornais e panfletos, intervenções em eventos das instituições de ensino das quais faziam parte e da militância na política local e no contexto do golpe de Estado do dia 1º de abril de 1964. 

Algumas ações que perpassam os anos da Ditadura Civil-Militar se destacam na história do movimento estudantil de Feira de Santana. Neste trabalho, analisamos o protagonismo dos estudantes entre 1962-1963, durante a campanha para prefeito de Francisco “Chico” Pinto do PSD (Partido Social Democrático), até a mencionada mudança de regime com o golpe de 1964.
Estudantes, partidos e articulações políticas
Durante a década de 1960, o cenário político de Feira de Santana era marcado pelas acirradas divergências entre os principais grupos políticos entrincheirados no Partido Social Democrático (PSD), na União Democrática Nacional (UDN), no Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e no Partido Comunista Brasileiro (PCB). Figuravam como as principais fortalezas o PSD e a UDN, polarizando as alianças e disputas. O terreno de maior ocorrência dessa divergência era a relação entre as famílias mais abastardas da cidade e entre os sujeitos que estabeleciam ligações de convivência e de afinidades com estas principais lideranças políticas
.
O grupo nacional da UDN nasceu como um movimento da sociedade civil, em especial de intelectuais de esquerda e de direita, de estudantes ligados à União Nacional dos Estudantes (UNE), entendidas que representavam os trabalhadores intelectuais e setores da igreja católica. Se por um lado, as forças armadas tomaram a iniciativa militar no processo de abertura democrática, pondo fim ao governo de Getúlio Vargas em 1945, por outro, o grupo udenista formou uma frente civil que se diferenciava pela crítica ao Estado Novo e defendia uma posição de reconquista das liberdades democráticas, a exemplo das eleições livres, contra a censura estadonovista e de defesa da anistia
.
A UDN se colocou como garantidora das tradições democráticas perdidas em 1930. Pautado neste discurso de redemocratização, a UDN se lançou para conquista de espaços na política feirense durante as décadas de 1950 e 1960.  Segundo Ricardo da Silva Campos, “o futuro da democracia deveria ser concedido pelo Estado Harmonioso, ordeiro...”, no entanto, os grupos populares não fizeram parte desse horizonte democrático, pois a UDN se distanciou dos setores populares e, em seu projeto político, ao povo cabia apenas o direito de se fazer representar através do voto. Assim, na prática, a UDN manteve os mesmos traços autoritários que criticava do Estado Novo em 1945, mas, discursivamente, mantinha uma retórica de democracia que permaneceu como estratégia política nas décadas posteriores
. 

Em Feira de Santana, as classes dominantes recorriam ao apoio e aos favores da aliança que mantinham com o oficial do exército Juraci Magalhães. E foi exatamente através desta intervenção e influência que os udenistas recorreram para forçar a deposição de Francisco Pinto após o golpe de 1964. A aliança entre os correligionários da UDN e os militares já ocorria em plano nacional, esclarecida no lançamento da candidatura de Eduardo Campos à presidência, oficial de “qualidades democráticas” e conhecido opositor de Getúlio Vargas durante o Estado Novo
. Apesar da forte campanha realizada em Feira de Santana para o candidato Eduardo Campos, venceu as eleições o candidato do PSD, Eurico Gaspar Dutra. O que nos interessa nessa passagem é que, apesar da derrota, na Bahia, a UDN conseguiu deixar como herança para as décadas de 1950 e 1960 a aliança entre os municípios e a restauração de antigos laços com grupos hegemônicos da política local
.

Outro elemento que Ricardo Campos aponta é o papel e a importância da imprensa na divulgação de ideias e no fortalecimento de uma opinião pública a favor de propostas políticas partidárias. No jornal feirense Folha do Norte, Campos identificou a proposta ideológica de funcionar como tribuna da UDN e manter conexão com a corrente de Juraci Magalhães. Essa tendência teria se ampliado ao longo das décadas de 1940 a 1960, com a troca de favores entre os membros e simpatizantes dos juracistas. Inclusive, a deposição do prefeito feirense eleito em 1963, Chico Pinto, pelo golpe civil-militar de 1964, teria sido resultado de um pedido feito à Juraci Magalhães por membros de oposição ao PSD
.
Logo após sucessivas derrotas do PSD em Feira de Santana, o partido decidiu convidar Francisco Pinto a ser candidato nas eleições de 1962. Havia certo desalento entre os udenistas devido a coligação entre o seu antigo aliado, o PTB, e a UDN.
 No entanto, apesar da forte oposição, Chico Pinto conquistou a vitória para a prefeitura de Feira de Santana. 
Seu governo se iniciou no cenário de acirradas divergências políticas e conflitos sociais. Durante a campanha, o PCB apoiou Chico Pinto – inclusive, foi a primeira vez que o PCB apoiou o PSD, mesmo na clandestinidade – como intermediário em medidas voltadas para atender às demandas populares, se aproximar dos sindicatos feirenses, e na criação de associações de bairros e da Federação das Associações nascentes. Pinto também contou com o trabalho do comitê estudantil em prol da sua candidatura, dentre os quais destacamos Celso Dalvo, Antônio Carlos Coelho, Nilton Belas Vieira, Nilton Melo, Manoel de Sá Morais, Raimundo de Sá Morais, Celso Pereira, Normando Leão, Luciano Ribeiro, Silvério Silva. As ações destes sujeitos foram significativas para o êxito de Pinto no pleito eleitoral de 1962. 

Dessa forma, uma vez eleito, o próprio Chico Pinto foi conivente com os conflitos sociais, a exemplo do “quebra-quebra na Câmara Municipal”
. A revolta ocorreu nas instalações da Câmara de Vereadores de Feira de Santana, no dia 29 de novembro de 1963 e foi empreendida por estudantes e membros de movimentos sociais que compareceram à sessão parlamentar para exigir a votação do orçamento para a construção do Ginásio Municipal. Devido à suspenção da sessão pelo presidente, o caos foi instaurado com a depredação do salão de reuniões. O episódio ficou conhecido como o “Quebra-Quebra da Câmara Municipal”
.

 A proposta de construção do Ginásio Municipal partiu da iniciativa do ex-prefeito da UND, Arnold Silva, a fim de suprimir a demanda da educação secundária pública e, ao mesmo tempo, por fim ao monopólio do ensino secundário feirense pelo Colégio Santanópolis, propriedade particular do deputado udenista Áureo de Oliveira Filho
. No entanto, uma vez aprovada a lei, o Ginásio não foi construído. 
Logo, uma das primeiras ações do prefeito Chico Pinto foi exigir a votação do orçamento para a implantação do Ginásio Municipal promulgada pela Lei Municipal 352/61 no governo anterior. Esta foi uma importante questão para conflitos de cunho político e social que refletiu a disputa de interesses entre grupos políticos locais, principalmente, entre os partidos hegemônicos, PSD e UDN
. A oposição dos políticos udenistas ao governo de Chico Pinto manteve o processo paralisado e retardou a criação do ginásio e, de acordo com o Art. 2° daquela lei, caberia ao poder executivo executar as medidas necessárias para a construção do prédio e implantação da modalidade de ensino ginasial
. 

A Escolas Reunidas Agostinho Fróes da Motta, que mais tarde viria a se transformar em Ginásio Municipal, foi instalada em 1920, em um antigo prédio do centro comercial da feira do gado. Quando passou a funcionar como Ginásio Municipal, em 1963, precisou de uma reforma por causa da péssima estrutura do prédio. Assim, em 1966, foram construídas novas instalações no Ginásio Municipal, sendo que a fachada do prédio ficou no lado oposto da antiga. Na inauguração, o prefeito da cidade foi homenageado com o nome do Ginásio Municipal Joselito Falcão Amorim. Convém destacar que a instituição do ginásio foi resultado das lutas ocorridas no governo Chico Pinto, todavia, a sua inauguração homenageando o prefeito udenista Joselito Falcão de Amorim desprestigiou essas lutas anteriores
.
Depois do golpe civil-militar de 1964...
Chico Pinto deveria permanecer no poder até 1967, porém, seu mandato foi interrompido logo após o golpe de Estado de 1964
. A proposta de cassação de seu mandato foi levada à plenária da Câmara de Vereadores e demorou bastante a ser aprovada por falta de número necessário de parlamentares para sua validação, segundo a exigência jurídica
. Como melhor ilustra o trecho seguinte:

[...] nos primeiros dias de maio de 64, quando aqui chegou o destacamento de Alagoas, eles, a câmara e o destacamento, tentaram votar um projeto de resolução para declarar o impedimento de Francisco Pinto, e não conseguiram por duas vezes, o quórum, o que está registrado nas atas [...] O máximo que eles conseguiram foi a maioria simples. Então, no dia 7 para 8 de maio, a mesa da câmara resolveu por decreto destituir Francisco Pinto e dar posse a Joselito Amorim.

A dificuldade em depor o prefeito feirense levou os políticos udenistas, os maiores interessados na vagância do poder, a recorreram a suas barganhas de âmbito estadual, ou seja, a mencionada articulação com o general Juraci Magalhães, como expressa o trecho abaixo: 

No dia 08 de maio de 1964, um mês depois do recesso da Câmara, pouco mais de um mês pós-golpe, e no dia do aniversário do candidato derrotado da UDN a eleição de 1962, Hugo Silva propõe (...) o Projeto de Resolução n° 55/A64, “declarando impedido no cargo de Prefeito do Município de Feira de Santana o Bel. Francisco José Pinto dos Santos” aprovado por 08 votos a favor contra 05 depois de vários constrangimentos aos edis em sucessivas tentativas frustradas devido a não formação de quórum em reuniões. Na mesma data assumiu a prefeitura o vereador Joselito Amorim (UDN), e grupos dominantes começaram a se reacomodar na prefeitura com um golpe civil, desencadeado pelos “velhos mandões udenistas”.

A deposição do prefeito foi comunicada ao colaborador da UDN, Juraci Magalhães, o qual logo repassou a notícia para sua instância superior o então Presidente Castelo Branco. Estava consolidada as articulações das forças golpistas com o aval preciosíssimos das lideranças udenistas locais, que muito colaborou para o vitorioso golpe de Estado em Feira de Santana. E, prontamente, ocorreu a prisão de Francisco Pinto. Convém destacar que Feira representava para os militares e civis um lugar estratégico de refúgio caso a “revolução” de 1964 não fosse vitoriosa. Portanto, tanto Juraci, quanto o Castelo Branco tinha enormes interesses em evitar qualquer tentativa de resistência na cidade.
 
Essa aliança entre os civis udenista e os militares justifica o caráter do golpe de Estado como sendo civil e militar tese defendida por René Dreifuss
. Sua interpretação surgiu durante a década de 1980 e mostrou a relação decisiva entre militares e setores das classes dominantes na formatação do Golpe de 1964. Dreifuss descortinou a participação dos empresários nesse evento histórico e, ao fazer uma análise do complexo Ipes/Ibad, compreendeu que os empresários participaram através de auxílios materiais e no favorecimento das condições para a intervenção militar no país. O 31 de março de 1964 não se restringiu à participação militar, porém, fora um movimento de cunho social, ou seja, “civil-militar”. Os grupos dominantes produziram uma campanha ideológica militarizada na sociedade civil através de várias instituições e organizações de classe, muitas das quais pertenciam à estrutura política populista.
Compondo o repertório de ações civis promotoras do regime ditatorial, muitas delas ocorridas anteriormente ao golpe, tanto em Feira de Santana quanto em outras cidades brasileiras, ocorreu a Marcha da Família com Deus pela Liberdade. Durante todo o mês, vários grupos sociais, o clero, as famílias e os setores políticos mais conservadores se organizaram em marchas, levando às ruas muitas pessoas no intuito de derrubar o presidente João Goulart. Em Feira, as “senhoras da sociedade” realizaram uma passeata em defesa dos valores cristãos, do conservadorismo e das Forças Armadas Brasileiras. 

Com forte teor de oposição à política de esquerda, o Folha do Norte, que era o veículo de propaganda ideológica da UDN e então defensora do regime, narrou a passeata como uma atitude de repúdio aos “comunistas” traidores da pátria e como a “maior demonstração de fé e patriotismo” na história de Feira. O evento contou com a participação de 30 mil pessoas, as quais percorreram a avenida Getúlio Vargas, a Av. Maria Quitéria, Praça Froés da Mota, Rua Tertuliano Carneiro, Rua Conselheiro Franco e a Praça da Matriz; principais vias de acesso ao centro da cidade
.
Logo após a vitória do golpe civil-militar, as forças conservadoras da UDN ligadas às gestões anteriores e representadas pela figura de Joselito Amorim, reassumiram a administração e começaram um projeto de modernização da cidade nos moldes da industrialização importada pelos grandes centros, como a próxima Região Metropolitana de Salvador
. Ao mesmo tempo, a participação de associações de bairros, de movimentos sociais e do movimento estudantil foi marginalizada no novo governo
.

Essa marginalização se deu “em resposta” à ameaça representada pelos estudantes. Os estudantes se tornaram ameaça devido sua participação na campanha de Chico Pinto e porque assumiram cargos de oficias de gabinetes nas secretarias durante a gestão deste prefeito. Além disso, participaram também da criação de associações de bairros através da Associação Feirense dos Estudantes Secundários (AFES) e como monitores da Campanha pela Alfabetização com base no método de Paulo Freyre
 (projeto desenvolvido pelo Governo Federal e pela gestão de Chico Pinto).  Todos esses fatores colocaram as ações estudantis sob o alvo dos agentes da repressão, como salienta Santos,

Os estudantes secundaristas de Feira de Santana representavam, de fato, um segmento político de importância significativa na cidade e, nos relatos orais, confirmam que a entidade estudantil local, a AFES era a organização de maior prestígio no Estado depois da ABES, a Associação Baiana dos Estudantes Secundaristas, que reunia o conjunto das entidades estudantis baianas. A importância desse segmento fica comprovada, quando verificamos que as lideranças estudantis da AFES ocuparam os cargos de Oficiais de Gabinete das Secretarias implantadas durante a gestão referida.
 
E mesmo ações dentro do ambiente escolar, que deveria ser uma atividade corriqueira de estudantes com certo nível de politização e participação em debates dos problemas institucionais e de críticas à gestão escolar, chamaram a atenção da repressão. Como foi o caso da “Feira de conhecimentos” realizada no Colégio Estadual de Feira de Santana durante o Estado ditatorial. Em depoimento prestado aos militares, no dia 24 de julho de 1968, Laura Pires Folly informou que presenciou práticas subversivas de estudantes desta instituição com a colaboração de alguns professores. No evento relatado, ocorria uma “Feira de Conhecimentos” do Colégio e, segundo a depoente, os estudantes colavam cartazes (considerados de teor subversivo) nas paredes do colégio e exigiam laboratórios para as aulas de química, física e biologia, além do aumento salarial para os funcionários e da permuta de professores considerados ineficientes
.

As prisões que se seguiram ao golpe foram executadas pela Polícia Militar de Feira de Santana com a colaboração do destacamento do exército de Alagoas sob comando do major Elvio, que veio para Feira de Santana a pedido de Juraci Magalhães
. O objetivo era claro: exercer o poder coercitivo frente a possíveis movimentos ou mesmo ações de resistência ao golpe que poderia ocorrer na cidade.

 Entre as primeiras medidas dos militares, mapeamos a invasão da sede da AFES. Todo o material lá existente foi quebrado, os móveis foram jogados pela janela e depois queimados em uma fogueira. A associação era considerada o “centro da subversão”, pois nessas instalações, a polícia teria encontrado material de propaganda comunista e era epicentro do movimento estudantil na época.
 Neste sentido, no dia 11 de abril o Folha do Norte divulgou um comunicado de intervenção em todas as classes estudantis, pois os membros eram comprovados agitadores comunistas. E a AFES e todos os grêmios e associações estudantis passariam para a tutela do Estado e, consequentemente, seriam nomeadas novas lideranças
. Isso demonstra a preocupação do Estado ditatorial em controlar todas as vias de atuação do movimento estudantil de Feira de Santana, estes considerados radicais comunistas.
Não demorou e numa rádio da cidade foi divulgada a lista dos ditos “traidores”, os que seriam presos, e dentre os nomes listados constavam de alguns estudantes e membros da política oposicionista, todos ligados direta ou indiretamente ao governo de Pinto
. Na imprensa vemos uma insistência em colocar o governo Chico Pinto e seus aliados como traidores da pátria e contrários à democracia e que, diante do golpe 1964, tentaram transformar Feira de Santana em um campo de batalha e promover “grandes violências” e uma “orgia de sangue”
. Muitas pessoas se viram perseguidas pela Polícia Federal e pelos agentes da ditadura. Assim, após serem realizadas as prisões, os estudantes e opositores eram encaminhados para um antigo e desativado galpão onde se produzia fumo para exportação. Neste local foram acomodadas as tropas de Alagoas e foram detidos e torturados física e psicologicamente os presos políticos da ditadura. 
Como então relataram os militantes detidos, nas instalações do galpão ocorriam as sessões de tortura e os depoimentos eram tomados pelos militares com a prensa de enfardar fumo pressionada sobre as costas do depoente, outros eram colocados em pé dentro de pneus de carros do exército onde permaneciam durante muitas horas sofrendo sucessivas agressões verbais e cutucados com varetas de sabres ou queimados com pontas de cigarros
. Essas medidas talvez tivessem o intuito de instaurar um clima de medo e terror como forma de conseguir coercitivamente a legitimação do novo governo. 
Um dos destacados e violentos interrogadores de presos políticos era o oficial Edmundo Jukevics, o “Capelão”
. Até então radicado na Letônia, ele foi exilado na Itália e na Alemanha devido a invasão dos russos nesse país e chegou na Bahia em 1960, sendo nomeado dois anos depois como capitão da Polícia Militar da Bahia, naturalizando-se brasileiro. A imagem construída sobre sua figura em Feira de Santana remonta ao período ditatorial, sendo lembrado como um sujeito perverso, neurótico e autoritário para muitos feirenses
. O capelão Edmundo Jukevics era um ex-combatente de guerra que atuou como um dos principais agentes de perseguição no período: ele saía às ruas da cidade assustando, fazendo ameaças a algumas pessoas e espancando muitas outras.

Últimos suspiros das mobilizações de massa
A cidade de Feira de Santana foi palco de muitas agitações sociais e experiências políticas de estudantes, em geral, ligados ao grêmio estudantil do Ginásio Municipal e ao PCB. Inclusive, após o golpe de 1964, o próprio PCB local passou a se reestruturar através dos grupos de teatro, como o Meta/SCAFS, e com a participação dos estudantes: Luciano Ribeiro, Margarida Ribeiro, José Wagner, Geraldo Lima, Deolindo Checcucci, José Carlos Teixeira, Antônio Veloso e Hildete Galeão. Esse grupo não atuou isolado, pois, recebeu a colaboração do grupo de Teatro do Colégio Central de Salvador. E na tônica da década de 1960, esses mesmos estudantes que agitavam o meio cultural de Feira estabeleciam parcerias com outros grupos do movimento estudantil, a exemplo do Colégio São Francisco de Assis, localizado no centro da cidade
.
Outro grande acontecimento na história do movimento estudantil feirense foi a passeata realizada em 26 de agosto de 1968 que contou com a participação de muitos estudantes que foram às ruas reclamar dos problemas vividos pela educação pública brasileira, como os alunos excedentes no ensino secundário e nas universidades e, principalmente, a crítica ao acordo MEC/USAID (Ministério da Educação e a United States Agency for International Development) que objetivava uma profunda reforma no ensino brasileiro e a implantação do modelo norte americano nas universidades brasileiras.
A passeata foi organizada pelo Partido Comunista do Brasil (PCB), popularmente chamado de o “partidão”, e coordenada pelos estudantes Luís Antônio Santa Bárbara, José de Araújo Wagner e Luís Artur. Os manifestantes percorreram algumas ruas do centro da cidade em meio a discursos e palavras de protestos, até serem impedidos pelas forças da repressão. Algumas pessoas foram presas e outras dispersaram com a presença da polícia
.

Apesar da desmobilização pela repressão, a passeata teve grande repercussão na cidade, pois contou com a colaboração de um número considerável de estudantes pertencentes aos centros de ensino Colégio Estadual de Feira de Santana, Ginásio Municipal Joselito Amorim, Instituto de Educação Gastão Guimarães e Colégio São Francisco de Assis. Nessa passeata também foi significativa a colaboração de sujeitos ligados a grupos clandestinos e de oposição à Ditadura Civil-Militar, como a Dissidência Baiana (DI/BA), a Ação Popular (AP), a Organização Revolucionária Marxista-Política Operária (Polop)
, o PCBR e a célula local do PCB
. A passeata foi o resultado da união desses grupos de esquerda com a colaboração de estudantes secundaristas.

Entretanto, esses pequenos grupos, aos poucos, acabaram se afastando do partidão e de sua política moderada, formando novas dissidências. A partir de 1967, muitos desses estudantes tornaram-se militantes da Dissidência Interna do PCB e passaram a simpatizar com a luta armada, a exemplo de Lamartine Mota, Rocha Martinez, Renato Pires, José Carlos Santa Bárbara, José Wellington Marinho de Aragão, Carlos Orleans e Antônio de Freitas da Silva
.

A relação anterior desses estudantes com o governo de Chico Pinto reforçou o argumento necessário para serem indiciados em um processo judicial como medida punitiva pela participação no “Quebra-quebra da câmara de vereadores”, assim como tornaram-se alvo de censuras, perseguições e prisões pelas forças do regime ditatorial
. 

Segundo consta nas considerações conclusivas do Inquérito da Polícia Militar de 3 de novembro de 1969, as principais movimentações estudantis iniciaram-se em agosto de 1967 e, em abril de 1968, tomaram proporções mais “violentas” com a realização de greves e passeatas. Esses acontecimentos foram protagonizados por estudantes, professores e outros trabalhadores, vistos como propensos radicais de esquerda. Podemos assim citar: Luciano Ribeiro Santos
, José Coutinho Estrela
, Yara Maria Cunha Pires
, Juvenal Conceição Gonzaga
, Celso Ribeiro Daltro, Ed’ Lauro Ferreira Santos
, Jaime Almeida da Cunha, José da Silva Moura Filho
, Luís Antônio Santa Bárbara, Luís Humberto de Carvalho Pereira, Margarida Maria Ribeiro Santos
 e Jonicael Cedraz de Oliveira
.
 
No entanto, convém mencionar que, apesar da colaboração de sujeitos de outras categorias sociais e de trabalho, os movimentos de resistência à Ditadura Civil-Militar em Feira de Santana centraram-se no setor estudantil, como bem destacou as páginas conclusivas do processo 22/69. Isso reforça os argumentos de Ana Fontes dos Santos
 a respeito do destaque dado ao protagonismo dos estudantes secundaristas nas ações de resistência e o de Sandra Regina Barbosa da Silva
 quando afirma que, a partir das articulações entre grupos de Feira de Santana e Salvador, a militância de esquerda baiana tornou-se foco de atenção nas ações nacionais de censura e caça aos subversivos pelo regime civil-militar. 
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